SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador Izalci Lucas

REQUERIMENTO N¢® DE

Requer que sejam prestadas, pelo Senhor
Ministro de Estado da Previdéncia Social,
Wolney Queiroz Maciel, informagdes sobre
os riscos de portabilidade bancaria de
aposentadorias e pensdes do INSS, a
seguranca dos beneficiarios, a preservagao
dos contratos publicos de pagamento de
beneficios e a necessidade de revisdo do
artigo 4° da Lei n°® 15.252/2025.

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 50, § 2°, da Constituicdo Federal e dos
arts. 216 e 217 do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam prestadas,
pelo Senhor Ministro de Estado da Previdéncia Social, Wolney Queiroz Maciel,
informacdes sobre os riscos de portabilidade bancéria de aposentadorias e pensdes
do INSS, a seguranca dos beneficidrios, a preservacdo dos contratos publicos
de pagamento de beneficios e a necessidade de revisdo do artigo 4° da Lei n°
15.252/2025.

Para tanto, solicito os seguintes esclarecimentos abaixo relacionados:
1. Estudos técnicos e avaliagdo de riscos

O Ministério da Previdéncia Social e o INSS realizaram estudos
de impacto, andlises de risco ou avaliagdes técnicas antes da inclusdo de

aposentadorias e pensdes nas novas regras de portabilidade bancaria?
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Em caso positivo, encaminhar a integra desses documentos, incluindo

pareceres juridicos, notas técnicas e manifestagdes dos érgdos competentes.
2. Participa¢ido do Ministério na formulagio da lei

O Ministério e o INSS foram formalmente consultados durante a

elaboracio e a tramitacdo da Lei n® 15.252/20257

Quais manifestacOes apresentaram especificamente sobre a inclusdo

de aposentadorias e pensdes no artigo 4°7
3. Protecdo contra fraudes

Quais mecanismos impedirdo que terceiros, mediante fraude
documental, engenharia social, apropriacdo de dados pessoais ou outros meios

ilicitos, promovam transferéncias indevidas dos beneficios previdenciarios?
4. Instituicdes ndo contratadas pelo INSS

O Ministério considera adequado que instituicGes financeiras,
instituicoes de pagamento e fintechs ndo participantes dos contratos de pagamento
do INSS possam receber automaticamente recursos previdenciarios sem cumprir

obrigacdes contratuais equivalentes?
Qual é o fundamento técnico e juridico dessa posi¢do?
5. Identifica¢do e autentica¢do dos beneficiarios

Quais exigéncias de identificacdo, autenticagdo, manifestacdo
inequivoca de vontade e validacdo da titularidade serdo aplicadas a portabilidade

de aposentadorias e pensées?

Havera tratamento especifico para pessoas idosas, analfabetas, com

deficiéncia ou em situagdo de maior vulnerabilidade?

6. Responsabilidade por prejuizos
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Em caso de portabilidade fraudulenta, movimentac¢do nio autorizada
ou desvio dos recursos, qual instituicdo serd responsavel pela restitui¢do integral

dos valores?

Quais serdo os prazos de bloqueio, contestagdo, investigacdo e

ressarcimento?
7. Fiscalizagao e responsabilizacdo

Como serd realizada a fiscalizacdo das instituices destinatarias dos
beneficios, especialmente daquelas que ndo possuem convénio ou contrato com o
INSS?

Que medidas serdo adotadas diante de irregularidades reiteradas?
8. Estrutura fisica e atendimento

O Ministério considera satisfatdria a transferéncia de beneficios para
institui¢des sem rede fisica de atendimento, sem presenca territorial compativel
com a distribuicdo dos beneficidrios ou sem estruturas adequadas para atender

pessoas idosas?
Quais requisitos minimos serdo exigidos?
9. Leildes publicos e receitas

Quantas instituicdes financeiras possuem atualmente contratos de

pagamento de beneficios com o INSS?

Quais foram os valores arrecadados ou contratados nos tultimos cinco

anos e quais sdo as receitas projetadas para os préximos cinco anos?

Solicita-se o detalhamento por instituicdo, contrato, periodo e

modalidade de pagamento.

10. Equilibrio econdmico dos contratos
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Foi realizada avaliagdo sobre o impacto da portabilidade ampliada
no equilibrio econémico-financeiro dos contratos vigentes e na atratividade dos

futuros leildes?

Existe risco de reducdo de receitas, pedidos de reequilibrio contratual

ou diminuigdo do nimero de participantes dos certames?
11. Prevengao de praticas abusivas

Quais mecanismos impedirdo que a portabilidade seja utilizada para
induzir aposentados e pensionistas a contratacdo de empréstimos, produtos
financeiros, servicos ndo solicitados ou operagdes de crédito potencialmente

abusivas?
12. Dados sobre fraudes e reclamagdes

Solicita-se o encaminhamento das estatisticas disponiveis sobre
fraudes relacionadas a alteragdo de contas de pagamento, transferéncias indevidas
de beneficios, descontos ndo autorizados e reclamacdes de aposentados e

pensionistas, preferencialmente com séries histéricas dos tltimos cinco anos.
13. Articulag¢do com o Banco Central

Quais tratativas foram realizadas entre o Ministério, o INSS, o Conselho
Monetdrio Nacional e o Banco Central para estabelecer salvaguardas especificas

aos beneficidrios da Previdéncia Social?

Encaminhar registros de reunides, pareceres e documentos

relacionados.
14. Revisdo do artigo 4°

O Ministério reconhece a necessidade de revisar o artigo 4° da Lei n®
15.252/2025 para retirar aposentadorias e pensdes do regime geral de portabilidade
salarial automdtica, preservando mecanismos especificos de transferéncia de

beneficios sob controle e fiscalizacdo do INSS?
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Caso ndo reconheca, apresentar justificativa técnica detalhada.
15. Providéncias legislativas e medida proviséria

Considerando a tramitacdo da Medida Provisdria n° 1.393/2026 no
Congresso Nacional, o Ministério avaliou a possibilidade de apoiar iniciativa
legislativa destinada a corrigir os riscos identificados no artigo 4° da Lei n°
15.252/20257?

Foram examinadas a pertinéncia temdtica, a viabilidade juridica e a

oportunidade de apresentacdo de proposta especifica?
16. Medidas preventivas e cronograma

Quais providéncias concretas serdo adotadas antes da implementacao
das novas regras, de modo a impedir que aposentados e pensionistas sejam

submetidos a riscos ndo adequadamente mitigados?

Solicita-se cronograma com etapas, responsaveis, mecanismos de

fiscalizagdo e indicadores de segurancga.

Por fim, diante dos questionamentos apresentados, solicito que o

Ministério informe expressamente se pretende adotar as seguintes providéncias:

a) Defender a revisdo legislativa do artigo 4° da Lei n® 15.252/2025, com
a exclusdo das expressoes referentes a aposentadorias e pensdes do regime geral

de portabilidade salarial automatica;

b) Preservar o direito de escolha dos beneficidrios, mediante
procedimentos gratuitos e seguros de transferéncia entre institui¢des habilitadas

ou contratadas pelo INSS, observadas as regras especificas aplicaveis;

c) Promover avaliacdo de impacto econdmico e contratual sobre os

leildes de pagamento de beneficios previdencidrios;

d) Estabelecer mecanismos reforcados de autenticacio, prevencio de

fraudes, bloqueio de operacdes suspeitas e ressarcimento;
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e) Constituir grupo técnico interinstitucional, com participagdo
do INSS, Ministério da Previdéncia Social, Banco Central e demais O6rgaos

competentes, para avaliar os riscos e propor medidas corretivas;

f) Encaminhar ao Congresso Nacional proposta normativa destinada a
assegurar que a modernizagao financeira ndo comprometa a prote¢do dos recursos

previdenciarios.

JUSTIFICACAO

A Lei n® 15.252/2025 ampliou os mecanismos de portabilidade
bancdria, alcancando expressamente aposentadorias e pensdes, o que suscita
preocupacles quanto a seguranca dos recursos destinados a subsisténcia de

milhdes de brasileiros.

Ndo se questiona o direito de escolha do cidaddo, tampouco a

importincia da modernizagao do sistema financeiro.

Questiona-se, entretanto, a possibilidade de que a ampliacdo da
portabilidade ocorra sem garantias equivalentes as atualmente exigidas das

instituicoes contratadas pelo INSS para realizar o pagamento dos beneficios.

A aposentadoria ndo pode ser tratada simplesmente como um depdsito
bancario comum. Para milhdes de brasileiros, representa sua tnica fonte de renda,
destinada a alimentacdo, a aquisicdo de medicamentos, a moradia e a manutengio

da prépria dignidade.

Permitir que esses recursos sejam movimentados para institui¢des
sem obrigacdes contratuais equivalentes as dos bancos pagadores pode criar
vulnerabilidades que precisam ser previamente identificadas e neutralizadas pelo

poder publico.
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O Estado ndo pode transferir ao aposentado a responsabilidade de
suportar os riscos de uma modernizagdo financeira cuja seguranca nao tenha sido

suficientemente demonstrada.

O pagamento dos beneficios previdencidrios integra um sistema
estruturado de contratagdo publica, no qual instituicdes financeiras disputam,
mediante procedimentos competitivos, o direito de operacionalizar a folha de
pagamentos do INSS. Segundo informacées que demandam confirmacio oficial,
aproximadamente 22 institui¢des participam da rede pagadora, com pagamentos
ao INSS que podem alcancar a ordem de R$ 30 bilhdes em um periodo de cinco
anos. Esses valores demonstram que o modelo possui significativa dimensdo

econdmica, financeira e institucional.

As instituicdes contratadas assumem responsabilidades especificas,
incluindo exigéncias operacionais, atendimento aos beneficidrios, mecanismos
de seguranca e outras obrigacdes estabelecidas nos instrumentos contratuais. A
transferéncia dos beneficios para instituicdes que ndo participaram dos
procedimentos competitivos e que ndo assumiram obrigacdes equivalentes pode

produzir uma assimetria relevante.

Nao parece razodvel exigir de determinadas institui¢des o pagamento
de valores expressivos e o cumprimento de rigorosas obrigacdes contratuais,
enquanto outras possam receber os mesmos recursos sem sujeicdo a exigéncias
correspondentes. Além de representar potencial desequilibrio concorrencial, essa
situacdo poderd comprometer a atratividade dos futuros leildes, com possiveis
consequéncias para as receitas publicas e para a qualidade dos servigos prestados

aos beneficidrios.

Assim, o presente requerimento decorre da necessidade de assegurar
transparéncia, responsabilidade administrativa e protecdo efetiva aos aposentados

e pensionistas brasileiros.
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A modernizagdo dos servigos financeiros constitui objetivo legitimo.
Entretanto, a ampliacdo de direitos bancarios ndo pode produzir, como
consequéncia, a reducdo das garantias de seguranca de pessoas que dependem
integralmente de seus beneficios para sobreviver. A inclusdo de aposentadorias
e pensdes no artigo 4° da Lei n® 15.252/2025 suscita uma questdo fundamental:
por que submeter recursos previdenciarios, que possuem evidente natureza
alimentar, a mecanismos gerais de portabilidade sem demonstrar previamente a
suficiéncia das salvaguardas especificas? E indispensavel conhecer os estudos que

fundamentaram essa decisao.

Também € necessdrio esclarecer se o Ministério avaliou as
consequéncias da medida sobre os contratos celebrados pelo INSS com
instituicdes financeiras selecionadas por procedimentos puablicos. A possibilidade
de transferéncia de recursos para institui¢des que ndo participaram dos leildes e

ndo assumiram obrigagdes contratuais equivalentes exige analise rigorosa.

Ndo se pode admitir que o Estado organize procedimentos
competitivos, imponha exigéncias e receba contrapartidas financeiras
significativas e, posteriormente, permita que a estrutura econdmica desses
contratos seja esvaziada sem avaliagdo dos efeitos sobre o interesse publico. A
questdo ndo se resume a concorréncia bancéria. Trata-se da integridade do sistema
de pagamento de beneficios e da responsabilidade do poder publico sobre recursos

essenciais a sobrevivéncia de milhdes de brasileiros.

A experiéncia recente com fraudes, descontos indevidos e outras
irregularidades envolvendo beneficios previdenciarios reforca a necessidade de
cautela institucional. O aposentado ndo pode ser transformado em instrumento
de experimentacdo de modelos financeiros cuja seguranca ainda nio tenha sido
demonstrada. A liberdade de escolha precisa coexistir com garantias efetivas de

identificacdo, fiscalizacdo, responsabilizacio e restituicdo de valores.

Ndo se pretende restringir direitos dos aposentados. Pretende-

se impedir que uma alteragdo normativa, apresentada sob o argumento de
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ampliagdo da liberdade financeira, produza reducdo concreta da seguranca
de seus rendimentos. O Ministério da Previdéncia Social e o INSS possuem
responsabilidades institucionais que ndo podem ser afastadas pela simples
transferéncia da operacionalizagdo bancaria a terceiros. A prote¢do do aposentado

deve prevalecer sobre qualquer conveniéncia operacional ou interesse comercial.

Por essas razdes, o presente requerimento busca obter respostas
claras, documentadas e tempestivas sobre a posicdo do Ministério, os riscos

identificados, as medidas preventivas e as iniciativas legislativas necessarias.

Sala das Sessdes, 22 de outubro de 2026.

Senador Izalci Lucas
(PL - DF)

SF/26584.19653-49 (LexEdit)




                      LexEdit 2026-10-22T11:58:33.197610302-03:00 2026-10-22T11:58:33.197641113-03:00 2026-10-22T11:58:33.19764437-03:00 Requerimento LexEdit 1.7 application/pdf   Requerimento nº ____ de 2026     Informações ou de Remessa de Documentos  Requer que sejam prestadas, pelo Senhor Ministro de Estado da Previdência Social, Wolney Queiroz Maciel, informações sobre os riscos de portabilidade bancária de aposentadorias e pensões do INSS, a segurança dos beneficiários, a preservação dos contratos públicos de pagamento de benefícios e a necessidade de revisão do artigo 4º da Lei nº 15.252/2025.  SF     pt-BR       Izalci Lucas       Pedido de Informações  Remessa de Documentos  Informações Sigilosas  Operações de Instituições Financeiras  CPI   7CC6BDF258CEEADB23DB263BED1D6F00 3 B    http://ns.adobe.com/pdf/1.3/ pdf Adobe PDF Schema    internal A name object indicating whether the document has been modified to include trapping information Trapped Text      http://www.aiim.org/pdfa/ns/id/ pdfaid PDF/A ID Schema    internal Part of PDF/A standard part Integer   internal Amendment of PDF/A standard amd Text   internal Conformance level of PDF/A standard conformance Text                    Gabinete do Senador Izalci Lucas          REQUERIMENTO Nº         DE              Requer que sejam prestadas, pelo Senhor Ministro de Estado da Previdência Social, Wolney Queiroz Maciel, informações sobre os riscos de portabilidade bancária de aposentadorias e pensões do INSS, a segurança dos beneficiários, a preservação dos contratos públicos de pagamento de benefícios e a necessidade de revisão do artigo 4º da Lei nº 15.252/2025.    Senhor Presidente,   Requeiro, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal e dos arts. 216 e 217 do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam prestadas, pelo Senhor Ministro de Estado da Previdência Social, Wolney Queiroz Maciel, informações sobre os riscos de portabilidade bancária de aposentadorias e pensões do INSS, a segurança dos beneficiários, a preservação dos contratos públicos de pagamento de benefícios e a necessidade de revisão do artigo 4º da Lei nº 15.252/2025.       Para tanto, solicito os seguintes esclarecimentos abaixo relacionados:
 
 1. Estudos técnicos e avaliação de riscos

 O Ministério da Previdência Social e o INSS realizaram estudos de impacto, análises de risco ou avaliações técnicas antes da inclusão de aposentadorias e pensões nas novas regras de portabilidade bancária?
 Em caso positivo, encaminhar a íntegra desses documentos, incluindo pareceres jurídicos, notas técnicas e manifestações dos órgãos competentes.
 
 2. Participação do Ministério na formulação da lei

 O Ministério e o INSS foram formalmente consultados durante a elaboração e a tramitação da Lei nº 15.252/2025?
 Quais manifestações apresentaram especificamente sobre a inclusão de aposentadorias e pensões no artigo 4º?
 
 3. Proteção contra fraudes

 Quais mecanismos impedirão que terceiros, mediante fraude documental, engenharia social, apropriação de dados pessoais ou outros meios ilícitos, promovam transferências indevidas dos benefícios previdenciários?
 
 4. Instituições não contratadas pelo INSS

 O Ministério considera adequado que instituições financeiras, instituições de pagamento e fintechs não participantes dos contratos de pagamento do INSS possam receber automaticamente recursos previdenciários sem cumprir obrigações contratuais equivalentes?
 Qual é o fundamento técnico e jurídico dessa posição?
 
 5. Identificação e autenticação dos beneficiários

 Quais exigências de identificação, autenticação, manifestação inequívoca de vontade e validação da titularidade serão aplicadas à portabilidade de aposentadorias e pensões?
 Haverá tratamento específico para pessoas idosas, analfabetas, com deficiência ou em situação de maior vulnerabilidade?
 
 6. Responsabilidade por prejuízos

 Em caso de portabilidade fraudulenta, movimentação não autorizada ou desvio dos recursos, qual instituição será responsável pela restituição integral dos valores?
 Quais serão os prazos de bloqueio, contestação, investigação e ressarcimento?
 
 7. Fiscalização e responsabilização

 Como será realizada a fiscalização das instituições destinatárias dos benefícios, especialmente daquelas que não possuem convênio ou contrato com o INSS?
 Que medidas serão adotadas diante de irregularidades reiteradas?
 
 8. Estrutura física e atendimento

 O Ministério considera satisfatória a transferência de benefícios para instituições sem rede física de atendimento, sem presença territorial compatível com a distribuição dos beneficiários ou sem estruturas adequadas para atender pessoas idosas?
 Quais requisitos mínimos serão exigidos?
 
 9. Leilões públicos e receitas

 Quantas instituições financeiras possuem atualmente contratos de pagamento de benefícios com o INSS?
 Quais foram os valores arrecadados ou contratados nos últimos cinco anos e quais são as receitas projetadas para os próximos cinco anos?
 Solicita-se o detalhamento por instituição, contrato, período e modalidade de pagamento.
 
 10. Equilíbrio econômico dos contratos

 Foi realizada avaliação sobre o impacto da portabilidade ampliada no equilíbrio econômico-financeiro dos contratos vigentes e na atratividade dos futuros leilões?
 Existe risco de redução de receitas, pedidos de reequilíbrio contratual ou diminuição do número de participantes dos certames?
 
 11. Prevenção de práticas abusivas

 Quais mecanismos impedirão que a portabilidade seja utilizada para induzir aposentados e pensionistas à contratação de empréstimos, produtos financeiros, serviços não solicitados ou operações de crédito potencialmente abusivas?
 
 12. Dados sobre fraudes e reclamações

 Solicita-se o encaminhamento das estatísticas disponíveis sobre fraudes relacionadas à alteração de contas de pagamento, transferências indevidas de benefícios, descontos não autorizados e reclamações de aposentados e pensionistas, preferencialmente com séries históricas dos últimos cinco anos.
 
 13. Articulação com o Banco Central

 Quais tratativas foram realizadas entre o Ministério, o INSS, o Conselho Monetário Nacional e o Banco Central para estabelecer salvaguardas específicas aos beneficiários da Previdência Social?
 Encaminhar registros de reuniões, pareceres e documentos relacionados.
 
 14. Revisão do artigo 4º

 O Ministério reconhece a necessidade de revisar o artigo 4º da Lei nº 15.252/2025 para retirar aposentadorias e pensões do regime geral de portabilidade salarial automática, preservando mecanismos específicos de transferência de benefícios sob controle e fiscalização do INSS?
 Caso não reconheça, apresentar justificativa técnica detalhada.
 
 15. Providências legislativas e medida provisória

 Considerando a tramitação da Medida Provisória nº 1.393/2026 no Congresso Nacional, o Ministério avaliou a possibilidade de apoiar iniciativa legislativa destinada a corrigir os riscos identificados no artigo 4º da Lei nº 15.252/2025?
 Foram examinadas a pertinência temática, a viabilidade jurídica e a oportunidade de apresentação de proposta específica?
 
 16. Medidas preventivas e cronograma

 Quais providências concretas serão adotadas antes da implementação das novas regras, de modo a impedir que aposentados e pensionistas sejam submetidos a riscos não adequadamente mitigados?
 Solicita-se cronograma com etapas, responsáveis, mecanismos de fiscalização e indicadores de segurança.
 Por fim, diante dos questionamentos apresentados, solicito que o Ministério informe expressamente se pretende adotar as seguintes providências:
 a) Defender a revisão legislativa do artigo 4º da Lei nº 15.252/2025, com a exclusão das expressões referentes a aposentadorias e pensões do regime geral de portabilidade salarial automática;
 b) Preservar o direito de escolha dos beneficiários, mediante procedimentos gratuitos e seguros de transferência entre instituições habilitadas ou contratadas pelo INSS, observadas as regras específicas aplicáveis;
 c) Promover avaliação de impacto econômico e contratual sobre os leilões de pagamento de benefícios previdenciários;
 d) Estabelecer mecanismos reforçados de autenticação, prevenção de fraudes, bloqueio de operações suspeitas e ressarcimento;
 e) Constituir grupo técnico interinstitucional, com participação do INSS, Ministério da Previdência Social, Banco Central e demais órgãos competentes, para avaliar os riscos e propor medidas corretivas;
 f) Encaminhar ao Congresso Nacional proposta normativa destinada a assegurar que a modernização financeira não comprometa a proteção dos recursos previdenciários.     JUSTIFICAÇÃO    A Lei nº 15.252/2025 ampliou os mecanismos de portabilidade bancária, alcançando expressamente aposentadorias e pensões, o que suscita preocupações quanto à segurança dos recursos destinados à subsistência de milhões de brasileiros.
 Não se questiona o direito de escolha do cidadão, tampouco a importância da modernização do sistema financeiro.
 Questiona-se, entretanto, a possibilidade de que a ampliação da portabilidade ocorra sem garantias equivalentes às atualmente exigidas das instituições contratadas pelo INSS para realizar o pagamento dos benefícios.
 A aposentadoria não pode ser tratada simplesmente como um depósito bancário comum. Para milhões de brasileiros, representa sua única fonte de renda, destinada à alimentação, à aquisição de medicamentos, à moradia e à manutenção da própria dignidade.
 Permitir que esses recursos sejam movimentados para instituições sem obrigações contratuais equivalentes às dos bancos pagadores pode criar vulnerabilidades que precisam ser previamente identificadas e neutralizadas pelo poder público.
 O Estado não pode transferir ao aposentado a responsabilidade de suportar os riscos de uma modernização financeira cuja segurança não tenha sido suficientemente demonstrada.
 O pagamento dos benefícios previdenciários integra um sistema estruturado de contratação pública, no qual instituições financeiras disputam, mediante procedimentos competitivos, o direito de operacionalizar a folha de pagamentos do INSS. Segundo informações que demandam confirmação oficial, aproximadamente 22 instituições participam da rede pagadora, com pagamentos ao INSS que podem alcançar a ordem de R$ 30 bilhões em um período de cinco anos. Esses valores demonstram que o modelo possui significativa dimensão econômica, financeira e institucional.
 As instituições contratadas assumem responsabilidades específicas, incluindo exigências operacionais, atendimento aos beneficiários, mecanismos de segurança e outras obrigações estabelecidas nos instrumentos contratuais. A transferência dos benefícios para instituições que não participaram dos procedimentos competitivos e que não assumiram obrigações equivalentes pode produzir uma assimetria relevante.
 Não parece razoável exigir de determinadas instituições o pagamento de valores expressivos e o cumprimento de rigorosas obrigações contratuais, enquanto outras possam receber os mesmos recursos sem sujeição a exigências correspondentes. Além de representar potencial desequilíbrio concorrencial, essa situação poderá comprometer a atratividade dos futuros leilões, com possíveis consequências para as receitas públicas e para a qualidade dos serviços prestados aos beneficiários.
 Assim, o presente requerimento decorre da necessidade de assegurar transparência, responsabilidade administrativa e proteção efetiva aos aposentados e pensionistas brasileiros.
 A modernização dos serviços financeiros constitui objetivo legítimo. Entretanto, a ampliação de direitos bancários não pode produzir, como consequência, a redução das garantias de segurança de pessoas que dependem integralmente de seus benefícios para sobreviver. A inclusão de aposentadorias e pensões no artigo 4º da Lei nº 15.252/2025 suscita uma questão fundamental: por que submeter recursos previdenciários, que possuem evidente natureza alimentar, a mecanismos gerais de portabilidade sem demonstrar previamente a suficiência das salvaguardas específicas? É indispensável conhecer os estudos que fundamentaram essa decisão.
 Também é necessário esclarecer se o Ministério avaliou as consequências da medida sobre os contratos celebrados pelo INSS com instituições financeiras selecionadas por procedimentos públicos. A possibilidade de transferência de recursos para instituições que não participaram dos leilões e não assumiram obrigações contratuais equivalentes exige análise rigorosa.
 Não se pode admitir que o Estado organize procedimentos competitivos, imponha exigências e receba contrapartidas financeiras significativas e, posteriormente, permita que a estrutura econômica desses contratos seja esvaziada sem avaliação dos efeitos sobre o interesse público. A questão não se resume à concorrência bancária. Trata-se da integridade do sistema de pagamento de benefícios e da responsabilidade do poder público sobre recursos essenciais à sobrevivência de milhões de brasileiros.
 A experiência recente com fraudes, descontos indevidos e outras irregularidades envolvendo benefícios previdenciários reforça a necessidade de cautela institucional. O aposentado não pode ser transformado em instrumento de experimentação de modelos financeiros cuja segurança ainda não tenha sido demonstrada. A liberdade de escolha precisa coexistir com garantias efetivas de identificação, fiscalização, responsabilização e restituição de valores.
 Não se pretende restringir direitos dos aposentados. Pretende-se impedir que uma alteração normativa, apresentada sob o argumento de ampliação da liberdade financeira, produza redução concreta da segurança de seus rendimentos. O Ministério da Previdência Social e o INSS possuem responsabilidades institucionais que não podem ser afastadas pela simples transferência da operacionalização bancária a terceiros. A proteção do aposentado deve prevalecer sobre qualquer conveniência operacional ou interesse comercial.
 Por essas razões, o presente requerimento busca obter respostas claras, documentadas e tempestivas sobre a posição do Ministério, os riscos identificados, as medidas preventivas e as iniciativas legislativas necessárias.     Sala das Sessões, 22 de outubro de 2026.             Senador Izalci Lucas  (PL - DF)          


   Requerimento true 2026   INFORMACAO  Parlamentar  informações sobre os riscos de portabilidade bancária de aposentadorias e pensões do INSS, a segurança dos beneficiários, a preservação dos contratos públicos de pagamento de benefícios e a necessidade de revisão do artigo 4º da Lei nº 15.252/2025     sem  CPI DA PEDOFILIA - 2026    0  false  f-informacoes-documentos  0  COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  14  Plenário  Gabinete do Senador Izalci Lucas  <p>A Lei nº 15.252/2025 ampliou os mecanismos de portabilidade bancária, alcançando expressamente aposentadorias e pensões, o que suscita preocupações quanto à segurança dos recursos destinados à subsistência de milhões de brasileiros.</p>

<p>Não se questiona o direito de escolha do cidadão, tampouco a importância da modernização do sistema financeiro.</p>

<p>Questiona-se, entretanto, a possibilidade de que a ampliação da portabilidade ocorra sem garantias equivalentes às atualmente exigidas das instituições contratadas pelo INSS para realizar o pagamento dos benefícios.</p>

<p>A aposentadoria não pode ser tratada simplesmente como um depósito bancário comum. Para milhões de brasileiros, representa sua única fonte de renda, destinada à alimentação, à aquisição de medicamentos, à moradia e à manutenção da própria dignidade.</p>

<p>Permitir que esses recursos sejam movimentados para instituições sem obrigações contratuais equivalentes às dos bancos pagadores pode criar vulnerabilidades que precisam ser previamente identificadas e neutralizadas pelo poder público.</p>

<p>O Estado não pode transferir ao aposentado a responsabilidade de suportar os riscos de uma modernização financeira cuja segurança não tenha sido suficientemente demonstrada.</p>

<p>O pagamento dos benefícios previdenciários integra um sistema estruturado de contratação pública, no qual instituições financeiras disputam, mediante procedimentos competitivos, o direito de operacionalizar a folha de pagamentos do INSS. Segundo informações que demandam confirmação oficial, aproximadamente 22 instituições participam da rede pagadora, com pagamentos ao INSS que podem alcançar a ordem de R$ 30 bilhões em um período de cinco anos. Esses valores demonstram que o modelo possui significativa dimensão econômica, financeira e institucional.</p>

<p>As instituições contratadas assumem responsabilidades específicas, incluindo exigências operacionais, atendimento aos beneficiários, mecanismos de segurança e outras obrigações estabelecidas nos instrumentos contratuais. A transferência dos benefícios para instituições que não participaram dos procedimentos competitivos e que não assumiram obrigações equivalentes pode produzir uma assimetria relevante.</p>

<p>Não parece razoável exigir de determinadas instituições o pagamento de valores expressivos e o cumprimento de rigorosas obrigações contratuais, enquanto outras possam receber os mesmos recursos sem sujeição a exigências correspondentes. Além de representar potencial desequilíbrio concorrencial, essa situação poderá comprometer a atratividade dos futuros leilões, com possíveis consequências para as receitas públicas e para a qualidade dos serviços prestados aos beneficiários.</p>

<p>Assim, o presente requerimento decorre da necessidade de assegurar transparência, responsabilidade administrativa e proteção efetiva aos aposentados e pensionistas brasileiros.</p>

<p>A modernização dos serviços financeiros constitui objetivo legítimo. Entretanto, a ampliação de direitos bancários não pode produzir, como consequência, a redução das garantias de segurança de pessoas que dependem integralmente de seus benefícios para sobreviver. A inclusão de aposentadorias e pensões no artigo 4º da Lei nº 15.252/2025 suscita uma questão fundamental: por que submeter recursos previdenciários, que possuem evidente natureza alimentar, a mecanismos gerais de portabilidade sem demonstrar previamente a suficiência das salvaguardas específicas? É indispensável conhecer os estudos que fundamentaram essa decisão.</p>

<p>Também é necessário esclarecer se o Ministério avaliou as consequências da medida sobre os contratos celebrados pelo INSS com instituições financeiras selecionadas por procedimentos públicos. A possibilidade de transferência de recursos para instituições que não participaram dos leilões e não assumiram obrigações contratuais equivalentes exige análise rigorosa.</p>

<p>Não se pode admitir que o Estado organize procedimentos competitivos, imponha exigências e receba contrapartidas financeiras significativas e, posteriormente, permita que a estrutura econômica desses contratos seja esvaziada sem avaliação dos efeitos sobre o interesse público. A questão não se resume à concorrência bancária. Trata-se da integridade do sistema de pagamento de benefícios e da responsabilidade do poder público sobre recursos essenciais à sobrevivência de milhões de brasileiros.</p>

<p>A experiência recente com fraudes, descontos indevidos e outras irregularidades envolvendo benefícios previdenciários reforça a necessidade de cautela institucional. O aposentado não pode ser transformado em instrumento de experimentação de modelos financeiros cuja segurança ainda não tenha sido demonstrada. A liberdade de escolha precisa coexistir com garantias efetivas de identificação, fiscalização, responsabilização e restituição de valores.</p>

<p>Não se pretende restringir direitos dos aposentados. Pretende-se impedir que uma alteração normativa, apresentada sob o argumento de ampliação da liberdade financeira, produza redução concreta da segurança de seus rendimentos. O Ministério da Previdência Social e o INSS possuem responsabilidades institucionais que não podem ser afastadas pela simples transferência da operacionalização bancária a terceiros. A proteção do aposentado deve prevalecer sobre qualquer conveniência operacional ou interesse comercial.</p>

<p>Por essas razões, o presente requerimento busca obter respostas claras, documentadas e tempestivas sobre a posição do Ministério, os riscos identificados, as medidas preventivas e as iniciativas legislativas necessárias.</p>

<p> </p>
  {"casaLegislativa":"SF","codigo":4770,"nomeParlamentar":"Izalci Lucas","partidoSigla":"PL","ufSigla":"DF","sexo":"M","prefixoAssinatura":"Senador"}  Ministro de Estado da Previdência Social  true  <p>Para tanto, solicito os seguintes esclarecimentos abaixo relacionados:</p>

<p><strong>1. Estudos técnicos e avaliação de riscos</strong></p>

<p>O Ministério da Previdência Social e o INSS realizaram estudos de impacto, análises de risco ou avaliações técnicas antes da inclusão de aposentadorias e pensões nas novas regras de portabilidade bancária?</p>

<p>Em caso positivo, encaminhar a íntegra desses documentos, incluindo pareceres jurídicos, notas técnicas e manifestações dos órgãos competentes.</p>

<p><strong>2. Participação do Ministério na formulação da lei</strong></p>

<p>O Ministério e o INSS foram formalmente consultados durante a elaboração e a tramitação da Lei nº 15.252/2025?</p>

<p>Quais manifestações apresentaram especificamente sobre a inclusão de aposentadorias e pensões no artigo 4º?</p>

<p><strong>3. Proteção contra fraudes</strong></p>

<p>Quais mecanismos impedirão que terceiros, mediante fraude documental, engenharia social, apropriação de dados pessoais ou outros meios ilícitos, promovam transferências indevidas dos benefícios previdenciários?</p>

<p><strong>4. Instituições não contratadas pelo INSS</strong></p>

<p>O Ministério considera adequado que instituições financeiras, instituições de pagamento e fintechs não participantes dos contratos de pagamento do INSS possam receber automaticamente recursos previdenciários sem cumprir obrigações contratuais equivalentes?</p>

<p>Qual é o fundamento técnico e jurídico dessa posição?</p>

<p><strong>5. Identificação e autenticação dos beneficiários</strong></p>

<p>Quais exigências de identificação, autenticação, manifestação inequívoca de vontade e validação da titularidade serão aplicadas à portabilidade de aposentadorias e pensões?</p>

<p>Haverá tratamento específico para pessoas idosas, analfabetas, com deficiência ou em situação de maior vulnerabilidade?</p>

<p><strong>6. Responsabilidade por prejuízos</strong></p>

<p>Em caso de portabilidade fraudulenta, movimentação não autorizada ou desvio dos recursos, qual instituição será responsável pela restituição integral dos valores?</p>

<p>Quais serão os prazos de bloqueio, contestação, investigação e ressarcimento?</p>

<p><strong>7. Fiscalização e responsabilização</strong></p>

<p>Como será realizada a fiscalização das instituições destinatárias dos benefícios, especialmente daquelas que não possuem convênio ou contrato com o INSS?</p>

<p>Que medidas serão adotadas diante de irregularidades reiteradas?</p>

<p><strong>8. Estrutura física e atendimento</strong></p>

<p>O Ministério considera satisfatória a transferência de benefícios para instituições sem rede física de atendimento, sem presença territorial compatível com a distribuição dos beneficiários ou sem estruturas adequadas para atender pessoas idosas?</p>

<p>Quais requisitos mínimos serão exigidos?</p>

<p><strong>9. Leilões públicos e receitas</strong></p>

<p>Quantas instituições financeiras possuem atualmente contratos de pagamento de benefícios com o INSS?</p>

<p>Quais foram os valores arrecadados ou contratados nos últimos cinco anos e quais são as receitas projetadas para os próximos cinco anos?</p>

<p>Solicita-se o detalhamento por instituição, contrato, período e modalidade de pagamento.</p>

<p><strong>10. Equilíbrio econômico dos contratos</strong></p>

<p>Foi realizada avaliação sobre o impacto da portabilidade ampliada no equilíbrio econômico-financeiro dos contratos vigentes e na atratividade dos futuros leilões?</p>

<p>Existe risco de redução de receitas, pedidos de reequilíbrio contratual ou diminuição do número de participantes dos certames?</p>

<p><strong>11. Prevenção de práticas abusivas</strong></p>

<p>Quais mecanismos impedirão que a portabilidade seja utilizada para induzir aposentados e pensionistas à contratação de empréstimos, produtos financeiros, serviços não solicitados ou operações de crédito potencialmente abusivas?</p>

<p><strong>12. Dados sobre fraudes e reclamações</strong></p>

<p>Solicita-se o encaminhamento das estatísticas disponíveis sobre fraudes relacionadas à alteração de contas de pagamento, transferências indevidas de benefícios, descontos não autorizados e reclamações de aposentados e pensionistas, preferencialmente com séries históricas dos últimos cinco anos.</p>

<p><strong>13. Articulação com o Banco Central</strong></p>

<p>Quais tratativas foram realizadas entre o Ministério, o INSS, o Conselho Monetário Nacional e o Banco Central para estabelecer salvaguardas específicas aos beneficiários da Previdência Social?</p>

<p>Encaminhar registros de reuniões, pareceres e documentos relacionados.</p>

<p><strong>14. Revisão do artigo 4º</strong></p>

<p>O Ministério reconhece a necessidade de revisar o artigo 4º da Lei nº 15.252/2025 para retirar aposentadorias e pensões do regime geral de portabilidade salarial automática, preservando mecanismos específicos de transferência de benefícios sob controle e fiscalização do INSS?</p>

<p>Caso não reconheça, apresentar justificativa técnica detalhada.</p>

<p><strong>15. Providências legislativas e medida provisória</strong></p>

<p>Considerando a tramitação da Medida Provisória nº 1.393/2026 no Congresso Nacional, o Ministério avaliou a possibilidade de apoiar iniciativa legislativa destinada a corrigir os riscos identificados no artigo 4º da Lei nº 15.252/2025?</p>

<p>Foram examinadas a pertinência temática, a viabilidade jurídica e a oportunidade de apresentação de proposta específica?</p>

<p><strong>16. Medidas preventivas e cronograma</strong></p>

<p>Quais providências concretas serão adotadas antes da implementação das novas regras, de modo a impedir que aposentados e pensionistas sejam submetidos a riscos não adequadamente mitigados?</p>

<p>Solicita-se cronograma com etapas, responsáveis, mecanismos de fiscalização e indicadores de segurança.</p>

<p>Por fim, diante dos questionamentos apresentados, solicito que o Ministério informe expressamente se pretende adotar as seguintes providências:</p>

<p>a) Defender a revisão legislativa do artigo 4º da Lei nº 15.252/2025, com a exclusão das expressões referentes a aposentadorias e pensões do regime geral de portabilidade salarial automática;</p>

<p>b) Preservar o direito de escolha dos beneficiários, mediante procedimentos gratuitos e seguros de transferência entre instituições habilitadas ou contratadas pelo INSS, observadas as regras específicas aplicáveis;</p>

<p>c) Promover avaliação de impacto econômico e contratual sobre os leilões de pagamento de benefícios previdenciários;</p>

<p>d) Estabelecer mecanismos reforçados de autenticação, prevenção de fraudes, bloqueio de operações suspeitas e ressarcimento;</p>

<p>e) Constituir grupo técnico interinstitucional, com participação do INSS, Ministério da Previdência Social, Banco Central e demais órgãos competentes, para avaliar os riscos e propor medidas corretivas;</p>

<p>f) Encaminhar ao Congresso Nacional proposta normativa destinada a assegurar que a modernização financeira não comprometa a proteção dos recursos previdenciários.</p>
  Wolney Queiroz Maciel  o Senhor  alternativo     data 22/10/2026   Senhor Presidente      
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                2343 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 930, DE 2020 CMMPV 930/2020   2344 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 931, DE 2020 CMMPV 931/2020   2345 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 932, DE 2020 CMMPV 932/2020   2346 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 933, DE 2020 CMMPV 933/2020   2347 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 934, DE 2020 CMMPV 934/2020   2348 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 936, DE 2020 CMMPV 936/2020   2349 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 938/2020 CMMPV 938/2020   2350 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 944/2020 CMMPV 944/2020   2351 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 945/2020 CMMPV 945/2020   2352 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 946/2020 CMMPV 946/2020   2353 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 948/2020 CMMPV 948/2020   2354 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 950/2020 CMMPV 950/2020   2355 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 951, DE 2020 CMMPV 951/2020   2356 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 952/2020 CMMPV 952/2020   2357 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 954, DE 2020 CMMPV 954/2020   2358 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 955, DE 2020 CMMPV 955/2020   2359 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 958, DE 2020 CMMPV 958/2020   2360 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 959, DE 2020 CMMPV 959/2020   2362 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 960, DE 2020 CMMPV 960/2020   2363 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 961, DE 2020 CMMPV 961/2020   2364 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 964, DE 2020 CMMPV 964/2020   2365 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 966, DE 2020 CMMPV 966/2020   2366 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 968, DE 2020 CMMPV 968/2020   2367 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 971, DE 2020 CMMPV 971/2020   2368 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 973, DE 2020 CMMPV 973/2020   2369 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 974/2020 CMMPV 974/2020   2370 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 975/2020 CMMPV 975/2020   2372 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 980, DE 2020 CMMPV 980/2020   2373 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 982, DE 2020 CMMPV 982/2020   2374 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIAN° 981, DE 2020 CMMPV 981/2020   2375 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 983, DE 2020 CMMPV 983/2020   2376 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 984, DE 2020 CMMPV 984/2020   2377 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 986, DE 2020 CMMPV 986/2020   2378 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 987, DE 2020 CMMPV 987/2020   2381 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 993, DE 2020 CMMPV 993/2020   2383 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 996, DE 2020 CMMPV 996/2020   2384 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 998, DE 2020 CMMPV 998/2020   2385 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1000, DE 2020 CMMPV 1000/2020   2387 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1003, DE 2020 CMMPV 1003/2020   2388 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1005, DE 2020 CMMPV 1005/2020   2389 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1006, DE 2020 CMMPV 1006/2020   2391 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1009, DE 2020 CMMPV 1009/2020   2393 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1010, DE 2020 CMMPV 1010/2020   2394 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1012, DE 2020 CMMPV 1012/2020   2395 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1013, DE 2020 CMMPV 1013/2020   2396 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1014, DE 2020 CMMPV 1014/2020   2401 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1016, DE 2020 CMMPV 1016/2020   2402 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1017, DE 2020 CMMPV 1017/2020   2403 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1018, DE 2020 CMMPV 1018/2020   2404 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1019, DE 2020 CMMPV 1019/2020   2405 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1021, DE 2020 CMMPV 1021/2020   2406 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1022, DE 2020 CMMPV 1022/2020   2407 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1023, DE 2020 CMMPV 1023/2020   2408 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1024, DE 2020 CMMPV 1024/2020   2409 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1025, DE 2020 CMMPV 1025/2020   2410 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1026, DE 2021 CMMPV 1026/2021   2411 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1027, DE 2021 CMMPV 1027/2021   2419 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1028, DE 2021 CMMPV 1028/2021   2420 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1029, DE 2021 CMMPV 1029/2021   2421 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1031, DE 2021 CMMPV 1031/2021   2423 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1033, DE 2021 CMMPV 1033/2021   2426 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1034, DE 2021 CMMPV 1034/2021   2430 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1036, DE 2021 CMMPV 1036/2021   2432 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1039, DE 2021 CMMPV 1039/2021   2439 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1040, DE 2021 CMMPV 1040/2021   2442 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1042, DE 2021 CMMPV 1042/2021   2444 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1045, DE 2021 CMMPV 1045/2021   2445 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1046, DE 2021 CMMPV 1046/2021   2447 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1047, DE 2021 CMMPV 1047/2021   2448 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1049, DE 2021 CMMPV 1049/2021   2449 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1050, DE 2021 CMMPV 1050/2021   2450 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1051, DE 2021 CMMPV 1051/2021   2451 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1052, DE 2021 CMMPV 1052/2021   2454 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1055, DE 2021 CMMPV 1055/2021   2455 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1057, DE 2021 CMMPV 1057/2021   2457 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1058, DE 2021 CMMPV 1058/2021   2458 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1059, DE 2021 CMMPV 1059/2021   2459 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1060, DE 2021 CMMPV 1060/2021   2460 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1061, DE 2021 CMMPV 1061/2021   2461 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1063, DE 2021 CMMPV 1063/2021   2463 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1064, DE 2021 CMMPV 1064/2021   2464 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1065, DE 2021 CMMPV 1065/2021   2466 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1066, DE 2021 CMMPV 1066/2021   2467 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1067, DE 2021 CMMPV 1067/2021   2468 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1068, DE 2021 CMMPV 1068/2021   2470 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1069, DE 2021 CMMPV 1069/2021   2471 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1070, DE 2021 CMMPV 1070/2021   2472 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1071, DE 2021 CMMPV 1071/2021   2473 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1072, DE 2021 CMMPV 1072/2021   2477 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1073, DE 2021 CMMPV 1073/2021   2480 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1074, DE 2021 CMMPV 1074/2021   2482 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1075, DE 2021 CMMPV 1075/2021   2483 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1076, DE 2021 CMMPV 1076/2021   2484 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1077, DE 2021 CMMPV 1077/2021   2485 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1078, DE 2021 CMMPV 1078/2021   2486 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1079, DE 2021 CMMPV 1079/2021   2487 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1080, DE 2021 CMMPV 1080/2021   2488 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1081, DE 2021 CMMPV 1081/2021   2489 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1082, DE 2021 CMMPV 1082/2021   2490 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1083, DE 2021 CMMPV 1083/2021   2491 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1084, DE 2021 CMMPV 1084/2021   2492 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1085, DE 2021 CMMPV 1085/2021   2493 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1089, DE 2021 CMMPV 1089/2021   2494 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1090, DE 2021 CMMPV 1090/2021   2495 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1091, DE 2021 CMMPV 1091/2021   2496 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1093, DE 2021 CMMPV 1093/2021   2497 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1094, DE 2021 CMMPV 1094/2021   2498 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1095, DE 2021 CMMPV 1095/2021   2499 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1098, DE 2022 CMMPV 1098/2022   2500 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1099, DE 2022 CMMPV 1099/2022   2501 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1100, DE 2022 CMMPV 1100/2022   2505 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1101, DE 2022 CMMPV 1101/2022   2508 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1103, DE 2022 CMMPV 1103/2022   2509 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1104, DE 2022 CMMPV 1104/2022   2510 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1105, DE 2022 CMMPV 1105/2022   2511 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1106, DE 2022 CMMPV 1106/2022   2512 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1107, DE 2022 CMMPV 1107/2022   2515 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1108, DE 2022 CMMPV 1108/2022   2516 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1109, DE 2022 CMMPV 1109/2022   2517 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1110, DE 2022 CMMPV 1110/2022   2518 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1112, DE 2022 CMMPV 1112/2022   2520 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1113, DE 2022 CMMPV 1113/2022   2521 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1114, DE 2022 CMMPV 1114/2022   2524 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1115, DE 2022 CMMPV 1115/2022   2526 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1116, DE 2022 CMMPV 1116/2022   2530 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1117, DE 2022 CMMPV 1117/2022   2531 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1118, DE 2022 CMMPV 1118/2022   2533 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1119, DE 2022 CMMPV 1119/2022   2534 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1120, DE 2022 CMMPV 1120/2022   2535 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1121, DE 2022 CMMPV 1121/2022   2536 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1122, DE 2022 CMMPV 1122/2022   2537 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1123, DE 2022 CMMPV 1123/2022   2538 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1124, DE 2022 CMMPV 1124/2022   2541 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1125, DE 2022 CMMPV 1125/2022   2542 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1126, DE 2022 CMMPV 1126/2022   2543 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1127, DE 2022 CMMPV 1127/2022   2546 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1128, DE 2022 CMMPV 1128/2022   2550 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1129, DE 2022 CMMPV 1129/2022   2554 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1132, DE 2022 CMMPV 1132/2022   2555 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1133, DE 2022 CMMPV 1133/2022   2556 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1135, DE 2022 CMMPV 1135/2022   2557 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1136, DE 2022 CMMPV 1136/2022   2558 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1137, DE 2022 CMMPV 1137/2022   2559 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1138, DE 2022 CMMPV 1138/2022   2560 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1139, DE 2022 CMMPV 1139/2022   2561 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1140, DE 2022 CMMPV 1140/2022   2562 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1141, DE 2022 CMMPV 1141/2022   2563 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1142, DE 2022 CMMPV 1142/2022   2565 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1143, DE 2022 CMMPV 1143/2022   2566 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1144, DE 2022 CMMPV 1144/2022   2567 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1145, DE 2022 CMMPV 1145/2022   2568 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1146, DE 2022 CMMPV 1146/2022   2569 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1147, DE 2022 CMMPV 1147/2022   2570 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1148, DE 2022 CMMPV 1148/2022   2571 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1149, DE 2022 CMMPV 1149/2022   2572 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1150, DE 2022 CMMPV 1150/2022   2573 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1151, DE 2022 CMMPV 1151/2022   2574 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1152, DE 2022 CMMPV 1152/2022   2575 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1153, DE 2022 CMMPV 1153/2022   2835 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1335, DE 2026 CMMPV 1335/2026   2850 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1350, DE 2026 CMMPV 1350/2026   2854 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1353, DE 2026 CMMPV 1353/2026   2855 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1355, DE 2026 CMMPV 1355/2026   2856 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1357, DE 2026 CMMPV 1357/2026   2857 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1358, DE 2026 CMMPV 1358/2026   2859 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1359, DE 2026 CMMPV 1359/2026   2860 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1360, DE 2026 CMMPV 1360/2026   2861 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1363, DE 2026 CMMPV 1363/2026   2864 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1366, DE 2026 CMMPV 1366/2026   2865 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1369, DE 2026 CMMPV 1369/2026   2866 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1370, DE 2026 CMMPV 1370/2026   2867 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1373, DE 2026 CMMPV 1373/2026   2868 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1374, DE 2026 CMMPV 1374/2026   2869 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1375, DE 2026 CMMPV 1375/2026   2872 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1376, DE 2026 CMMPV 1376/2026   2873 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1379, DE 2026 CMMPV 1379/2026   2874 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1382, DE 2026 CMMPV 1382/2026   2878 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1386, DE 2026 CMMPV 1386/2026   2879 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1391, DE 2026 CMMPV 1391/2026   2880 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1393, DE 2026 CMMPV 1393/2026   2881 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1394, DE 2026 CMMPV 1394/2026   2882 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1396, DE 2026 CMMPV 1396/2026
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    ## Quebra de linha em Materias

        #macro(idMateria $materia)
            #set($i = $materia.indexOf(' ('))
            #if($i == -1)
                #nowrap($materia)
            #else
                #nowrap($materia.substring(0, $i))
                $materia.substring($i)
            #end
        #end

    ## PALAVRAS FEMININAS EM ORDEM ALFABÉTICA
    ## CASO A FLEXÃO DE GÊNERO MODIFIQUE O INÍCIO DA PALAVRA, A PALAVRA FLEXIONADA TAMBÉM DEVE SER ACRESCENTADA (EX: SEÇÃO, SEÇÕES)

		#macro(ifFeminino $palavra $fem $masc)
			#set($pfem = ['alínea', 'emenda', 'indicação', 'ins', 'parte', 'pec', 'proposição', 'proposta', 'medida provisória', 'mpv', 'ecd', 'consulta', 'mensagem', 'representação', 'rep', 'seção', 'seções', 'subseção', 'subseções', 'sug'])
			#set($ret = $masc)
			#foreach($p in $pfem)
                #if($palavra.toLowerCase().startsWith($p))
                    #set($ret = $fem)
                    #break
                #end
			#end
			$ret
		#end

        #macro(ifFemininoPlural $palavras $fem $masc)
			#set($pfem = ['alínea', 'emenda', 'indicação', 'ins', 'parte', 'pec', 'proposição', 'proposta', 'medida provisória', 'mpv', 'ecd', 'consulta', 'mensagem', 'representação', 'rep', 'seção', 'seções', 'subseção', 'subseções', 'sug'])
            #set($ret = $fem)
			#foreach($pa in $palavras)
                #set($atual = $masc)
                #foreach($p in $pfem)
                    #if($pa.toLowerCase().startsWith($p))
                        #set($atual = $fem)
                        #break
                    #end
                #end
                #if($atual == $masc)
                    #set($ret = $masc)
                    #break
                #end
            #end
			$ret
		#end

    ## SIGLAS FEMININAS DO MATE EM ORDEM ALFABÉTICA
    ## CASO A FLEXÃO DE GÊNERO MODIFIQUE O INÍCIO DA PALAVRA, A PALAVRA FLEXIONADA TAMBÉM DEVE SER ACRESCENTADA (EX: SEÇÃO, SEÇÕES)

		#macro(ifSiglaMatFeminina $palavra $fem $masc)
			#set($pfem = ['ecd', 'ecs', 'mcr', 'mpv', 'pec', 'ccc', 'ccn', 'con', 'cop', 'das', 'den', 'ins', 'mcn', 'mos', 'msc', 'msf', 'msg', 'pcf','pcj', 'pdh', 'pet', 'pfs', 'por', 'ptn', 'qcn', 'qed', 'qsf', 'rae', 'rrc', 'sin', 'sug'])
			#set($ret = $masc)
			#foreach($p in $pfem)
			#if($palavra.toLowerCase().startsWith($p))
				#set($ret = $fem)
				#break
			#end
			#end
			$ret
    #end


    ## DISPOSITIVOS NO PLURAL

		#macro(ifDispositivosPlural $expressao $plural $singular)
			#set($ret = $singular) #set($expressao=$expressao.trim())
			#if($expressao.contains(' e '))
				#set($ret = $plural)
			#else
					## PALAVRAS PLURAL EM ORDEM ALFABÉTICA
					#set($pplu = ['alíneas', 'artigos', 'arts', 'capítulos', 'incisos', 'itens', 'livros', 'parágrafos', '§§', 'partes', 'seções', 'subseções', 'títulos'])
					#foreach($p in $pplu)
					#if($expressao.toLowerCase().startsWith($p))
						#set($ret = $plural)
						#break
					#end
					#end
			#end
			$ret
		#end

    ## DISPOSITIVOS FEMININO E PLURAL

    #macro(ifDispFemPlural $expr $fs $ms $fp $mp)
        #set($p = "#ifDispositivosPlural($expr 'p' '')")
			#set($p = $p.trim())
			#if($p == 'p')
					#ifFeminino($expr $fp $mp)
			#else
					#ifFeminino($expr $fs $ms)
			#end
		#end

		## TRATAMENTO DE EMENTA
		#macro(trataEmenta $texto)
			#if($texto #and $texto != '')
				#set($textoT = $texto.trim())

				## Retira . no final
				#if($textoT.endsWith('.'))
					#set($indice = $textoT.length() - 1)
					#set($textoT = $textoT.substring(0, $indice))
				#end

				## Primeira letra minúscula
				#set($primeiraLetra = $textoT.substring(0, 1).toLowerCase())
				#set($textoT ="$primeiraLetra$textoT.substring(1)")

				## Não altera emenda iniciada em emenda ou substitutivo
				#if(!($textoT.toLowerCase().startsWith("emenda") #or $textoT.toLowerCase().startsWith("substitutivo")))
					#set($strVetoParcial = 'veto parcial ')
					#if($textoT.toLowerCase().startsWith($strVetoParcial))
						#set($textoT = $textoT.substring($strVetoParcial.length()))
					#else
						#set($textoT = $textoT)
						que
					#end
				#end

				#set($textoT = $textoT.replace('“', '‘').replace('”', '’'))
             “$textoT”
            #end
		#end

        #macro(ementaMateriaOpcional $ementa $apresentarEmenta)
            #if(not($ementa))
                #set($ementa = $madoc.valueOf.q-materia-ementa)
            #end
            #if(not($apresentarEmenta))
            	#set($apresentarEmenta = $madoc.valueOf.q-materia-apresentar-ementa)
            #end
            #if($apresentarEmenta == 'true' #and $madoc.size($ementa) gt 0)
                , #trataEmenta($ementa)
            #end
        #end

    ## NORMALIZA O CAPS DO TEXTO ENVIADO

		#macro(initCap $texto)
            #set($initCapExcl = ['a', 'à', 'ao', 'aos', 'as', 'às', 'e', 'o', 'os', 'de', 'da', 'das', 'do', 'dos', 'nº', 'pela', 'por', 'para', 'na', 'em'])
			#set($initCapExclSiglas = ['cae', 'cas', 'ccj', 'cct', 'cdh', 'cdr', 'ce', 'ci', 'cma', 'cpi', 'cpmi', 'cra', 'cre', 'csf',
				'ecd','eds','mpv','pdc','pdn','pdr','pds','pec','plc','pln','pls','plv','prn','prs','rai','ras','rce','rcm','rcp','rcs','rct','rdh','rdr','red',
				'rff','ric','rma','rmc','rqa','rqe','rqf','rqi','rqj','rqm','rqn','rqr','rqs','rra','rre','rsj','scd','sds',
				'ct', 'risf'])
			#set($textoLower = $texto.toLowerCase())
			#set($tokens = $textoLower.split(' '))
			#foreach($palavra in $textoLower.split(' '))
				#if($initCapExcl.contains($palavra))
					$palavra
				#else
					#if($initCapExclSiglas.contains($palavra))
							$palavra.toUpperCase()
					#else
							$palavra.substring(0,1).toUpperCase()$palavra.substring(1)
					#end
				#end
			#end
		#end


		## EVITA QUEBRA DE LINHA

		#macro(nowrap $texto)
             $texto
            #end

        ## Na materia2

        #macro(idMateria $materia)
            #set($palavras = $materia.split(' '))
            #set($materiafinal = $palavras[0])
            #set($palavrafinal = '')
            #foreach($palavra in $palavras)
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